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SUMARIO: 1. o lugar da sociologia. do direito. n. O campo inrelectual. 1. A 
reflextlo teórica. 2. A pesquisa empírica. m. Afbninislracao da juslÍf:a. 

IV. Conclufao. 

Aceitar O convite para escrever urna sociologia da sociologia do direito brasilei­
ra representa, sero dúvida, um desafio que só pode ser respondido com um 
ensaio, nao no sentido de género literArio, mas no sentido de urna experiencia, 
de urna tentativa, e, portaoto, de urna aventura. 

No entanto, escrever urna sociologia da ciencia tradicional, reduzindo esta 
aventura a urna aná1ise das condi90es meramente externas a disciplina, dentro 
da clássica divisao de origem mertoniana entre a epistemología e a sociolo­
gía da ciéncia, nao esclareceria muito sobre o problemático statos da sociologia 
do direito brasileira. Como observa Boaventura de Souza Santos,2 esta divisao 
de competéncía permite a sociologia da ciencia, pela aná1ise dos filtores olio 
teóricos e olio cognitims, perceber apenas a velocidade do processo científico, 
e nao o processo constitntim de um campo discursivo. Partindo, portaoto, do 
pressuposto de que os problemas constitntims da sociologia do direito no Brasil 
exigem aná1ises menos externas, sendo sem sentido a sepant\'ao entre as 
condi90es cognitivas e olio cognitivas, este ensaio aceita, como segundo desafio, 
trabalhar dentro do que, com base na teoria de Kuhn, Boaventnra de Souza 
Santos denominou de soci%gia cr(tica da ciencia.' 

1 Pontificia Uruversidade Católica do Rio de Janeiro. 

2 Santos, Boaventura de Sousa, lntrodufiJo a urna ciencia pós-moderna, Rio de Janeiro, Graal, 
1989. Neste sentido, nao analisamos o ensiDo da sociologia do direito no Brasil que, em verdade, 
encontra-se em urna situac;ao Bífida mais lamentavel. No entanto, como demonstra a trajetória das 
ciéncias sociais brasileiras, a institucionaliza~o via universitária é fundamental para o 
reconhecimento da disciplina e seu desenvolvimento científico. Neste sentido, é interessante notar 
que enquanto as ciencias sociais mantiveram no Rio de Janeiro um caráter militante, em razao da 
inexistencia de instituir;óes univef8itárias, em Sao Paulo desenvolveu-se um maior rigor científico. 

3 !bid. 
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252 ELIANE BOTELHO JuNQUEIRA 

N este sentido, esta análise pretende pensar o lugar social da sociologia do 
direito a partir de duas quest6es fundamentais desse campo discursivo, a saber: 
a) o processo de institucionali2aC;iio da disciplina enquanto um campo intelectual 
com status científico reconhecido pela comunidade científica mais ampla; e b) 
a orien!ac;iio -política ou academica- desse discurso. Em suma, trata-se de 
dois pontos que permitem questionar a legitimidade da sociologia do direito tal 
como fui até hoje praticada no Brasil, mostrando os impasses e os diversos 
cautinhos que podem ser escolhidos por aqueles que refletem sobre esta área 
ainda táo indefinida. 

I. O LUGAR DA SOCIOWGlA DO DIRErro 

Á medida que o objetivo deste ensaio é estudar o lugar social e teórico de 
um determinado discurso -o discurso da sociologia do direito- em relac;ao 
a um conjunto de outros discursos nomeáveis de ciencias sociais, a tipologia de 
Kuhn, que distiugue as ciencias em paradigmáticas e pré-paradigmáticas, nao 
apresenta utilidade analítica. Afinal, se todos os campos das ciencias sociais -y 
compris, a sociologia do direito- sao, nos termos de Kuhn, pré-paradigmáti­
cos, pois constituem discursos argumentativos que nao se prestam il 
paradigmatizac;iio,' a tipologia nao introduz qnalquer disti~iio entre o discurso 
da sociologia do direito e o discurso das demais sociologias. Torna-se, portau­
to, necessária urna outra escala de consolidac;iio epistemológica e institucional 
que permita distinguir a sociologia do direito de outras áreas do saber, como a 
sociologia do trabalbo, a sociologia das organizac;6es ou a ciencia política. 

Em verdade, a busca do lugar da sociologia do direito relaciona-se com a 
proposta "inlerdisciplinar" que, táo em voga em diversas áreas do saber há 
algmnas décadas, !eve como resultado prático a emergencia de discursos 
marcadamente free riders do ponto de vista do que se poderia considerar urna 
ciencia social "normal". Como exemplo desse processo, podem ser citadas 

4 o fato do modelo de orgarnza(f30 do discurso das ciéncias sociais ser o do paradigmas 
concorrentes (modelo multiparadigmático) fundamentado em tradi¡;5es e escoJas nlio implica, no 
entaoto, um atraso desse campo intelectual em rela~a:o as ciéncias naturais. Confonne esclarece 
Alexander, "esses grupos solidários nlio sao simplesmente manifestac;Oes de desacordo científico, 
mas bases sobre as quais tais desacordos sao promovidos e mantidos. Ao invés de considerar o 
desacordo e a comuruca.yio distorcida que o acompanha como um mal necessário, muitos teóricos 
da ciencia social tomam o contlito entre escoJas como indicador do caráter saudável de urna 
disciplina". ef. Alexander, Jeffrey, "O novo movimento teórico", Revista Brasileira tú Oéncias 
Sociais, Slo Paulo, jun. 19874(2): 5-28, p. 8. 
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certas áreas de reflexao, como educa,ao e sociedade, saúde e sociedade, 
servi,o social e sociedade e, por último, mas Dilo menos importante, direito e 
sociedade. 

De urna funna geral, esses novas campos discursivos vem mantendo urna 
rela~ao extremamente tensa com as ciencias sociais mais tradicionais, urna vez 
que esta lhes recusa o status de ciencia social pelo argumento de que aqueles 
modos de argumenta,ao -e as respectivas "comunidades interpretativas" que 
deles se utilizam-, além de Dilo compartilharem as regras teóricas e metodoló­
gicas que constituem os jogos de verdade reconhecidos como válidos por aqueJa 
disciplina, Sao construídos a partir de urna perspectiVa entinentemente pragmáti­
ca. Portanto, ao aderirem de maneira "ingenna" as problemáticas de seus 
campos, contrariando urn pressnposto metodológico e teórico fundamental das 
ciencias sociais -ou seja, o axioma do distanciamento metodológico em rela,ao 
ao objeto- estes discursos sao percebidos como apropria,iies selvagens das 
ciencias sociais. 

Sem dúvida, esta tensao, presente em todos esses discursos, radicaliza-se 
na reJa,ao estabelecida entre as ciencias sociais e a sociologia do direito, o que 
pode ser explicado, em parte, pela consagra,ao no Brasil de urna sociologia do 
direito caracterizada mais como uma reflexao interdisciplinar sobre o tema 
direito e sociedade do que como urn ramo particular das ciencias sociais e, em 
parte, pela própria trajetória das ciencias sociais brasileiras. Afinal, a tentativa 
de impor urn modelo explicativo nas ciencias sociais no Brasil deu-se em 
oposi,ao ao modelo retórico do discurso jurídico no qual muitos cientistas 
sociais da década de trinta -marco da institucionali1a,ao das ciencias sociais 
brasileiras- furam funnados. j 

Utilizando-se como rererente a prodUl;iío do Grupo de Trabalho (GT) 
Direito e Sociedade da Associac;iío Nacional de Pós-Gradna<;ao e Pesquisa em 
Ciencias Sociais (ANPOCS), que durante a década de oitenta representou o 
principal furum desta área de reflexiío, as restri<;iies dos cientistas sociais em 
rela,iío i\ sociologia do direito Dilo deixam de ser pertinentes. Mais do que o 
locus de convergencia entre a sociologia do direito dos juristas e a sociologia do 
direito dos sociólogos diagnosticado pelo otintismo de José Eduardo Faria e 
Celso Campilongo,6 o GT representou o locus de explicita<;ao da "incomen-

.'i Pena, M. V. J. "¿Urna nova sociologia?"'. Dados. Revista de Oéncias Sociais, Rio de 
Janeiro, 1980,23(1). 

6 Faria, José FAuardo & Campilongo, Celso, A Sociologia Jurídica no Brasil, Porto Alegre. 
Sergio Fabris, 1991. 
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surabilidade" do discurso sócio-jurídico originado nas fuculdades de direito 
-discurso, a1iás, predominante no GT, em ~ao da full1lll\'ao jurídica de 71 % 
de seus participantes- frente ao padriio discursivo das ciencias sociais. 7 

Oesta funna, tomando emprestada a disti~íio realizada por Renato Tre­
ves,8 a sociología do direito produzida pelo GT Oireito e Sociedade seria, em 
verdade, uma "sociología NO direito" , ou seja, uma reflexáo pragmática 
produzida por juristas que, inconfunnados com o funnalismo do direito, 
apropriavam-se sem muito rigor' de a1gumas das técuicas de pesquisa das 
ciencias sociais. 

Confurme reconhece até mesmo o otimismo de José Eduardo Paria e Celso 
Campilongo, este encontro da sociologia do direito de sociólogos e de juristas 
caracterizou-se por uma ausencia de organicidade que leve, como conseqüencia, 
a derrota, no inlcio da década de noventa, do processo de institucional~o 
da área de reflexáo Oireito e Sociedade, exclnlda de mto do furum da 
ANPOCS." 

Em suma, o GT Oireito e Sociedade nao conseguiu na comuuidade 
académica das ciéncias sociais brasileiras a legitimidade a1c~ada pelo Re­
search Committee on Sociology of Law da lnternational Sociological Associa­
tion -do qua! inclusÍ\e sao membros muitos dos participantes do GT brasilei­
ro_u que, ao coutrário do que ocorreu no Brasil, encontra-se em franco 
processo de institucionalÍ2a9ao. A c~ do International Institute fur the 

7 A valida~o empírica desta hipótese implicarla uma pesquisa comparativa entre a pro~o 
do Grupo Direito e Sociedade e a prod~o de uma área altamente institucionalizada das ciéncias 
sociais. Considerando que este texto é um ensaio, PatO um crédito de confia~ para as minhas 
"impressOes", consciente de que e1as nio sao nada além ruSRO. 

8 Treves, Renato,lnrroducci6n a la sociologfa del derecho, Madrid, Tauros, 1977. 

9 Esta característica parece nAo ser privilégio da sociología do direito brasileira. Cf. perez 
Perdomo, Rogelio, Westem and non Westem lhemes of LArin American Sociology ofÚl'W, Caracas, 
mimeo, 1991. 

10 No final da década de oitenta, em razio de dificuldades económicas, a ANPQCS adotou como 
sistemática para a concessio de financiamento a sel~§'o das melhores propostas apresentadas pelos 
GT, fonna que, na prática, significou a chance de 07 3 desinstitucionalizar o Grupo de Trabalho 
Direito e Sociedade. 

11 Tais como, segundo o diretório publicado por ocasiio dos trinta anos do Research Committee, 
Joaquim Falcáo, Wanda Capeller, José Eduardo Faria, Cel80 Campilongo, Eros Grau, Eliane 
Junqueira, Miranda Rosa, Luciano Oliveira, José Ribas Vieira e Luis Warat. Também pertence ao 
Research Committee Fanny Tabak, que, no entretanto, nAo fazia parte do GT Direito e Sociedade. 

DR ©, 1993 Instituto de Investigaciones Jurídicas



o JARDIM DOS CAMINHOS QUE SE BIFURCAM 255 

Sociology of Law aponta na dire,ao desta estratégia institucionalilante essencial 
para a sobrevivencia de um campo intelectual. 

A recente cri~ao do Centro de Estudos Direito e Sociedade (CEDISO), na 
U niversidade de Sao Paulo, pode representar um ponto de inflexao neste 
processo. No entanto, apesar de aiuda ser prematuro qnalquer prognóstico mais 
preciso sobre as possibilidades de sobrevivencia deste Centro de Estudos, nao 
deixa de ser interessante observar que, após a rejei,ao deste discurso pela 
comnnidade das ciencias sociais, a reflexáo sobre a rela,iio direito e sociedade 
tenba retornado ao esp~o jurídico que, diga-se de passagero, nao lbe é menos 
hostil. Afina!, ao tentar realizar urna dificil concili~ao entre os paradigmas 
positivista -predominante- e jusnatura1ista,12 a fuculdade de direito no Brasil 
tem tradicionalmente rejeitado todo discurso que tenta opor o "pals real" ao 
"pals legal", criando, nas palavras de José Ednardo Faria e Celso Campilongo, 
uro "clima pouco amistoso para a Sociolngia Jurídica ( ... ) por causa de sna 
potencialidade 'subversiva'." 13 

Sem dúvida, esta atitode hostil das filcuJdades de direi~) em rel~ao á 
sociologia do direito fui agravada pelo movimento Critica do Direito, ao qua! 
se engajararn principalmente os juristas preocupados ero refletir a rela,ao 
direito e sociedade, articulados em tomo da Nova Escola Juridica Brasileira e 
da Associ~iio Latino-Americana de EnsillO do Direito -lideradas, respecti­
vamente, por Roberto Lyra Filbo, em Brasilia, e por Lnis Alberto Warat, em 
Santa Catarina- que tiveram nas revistas Direito e Avesso e Contradogmáticas 
importantes canais de circula,ao de um pensamento critico interdisciplinar. 
As restri,oes a este pensamento critico derivaram, principalmente, do filto de 

que, algumas manires!a9Oes desses movimentos, tentando desbloquear a 
reflexao sobre o direito de um certo ritualismo escolástico, desconstruiram o 
objeto de sna própria reflexáo ao tratarem o direito como ideologia. Em 
verdade, os criticos do direito confundiam o direito enquanto urna dimensao da 
vida social articulada por determinados agentes sociais, os operadores do 
direito, com o discurso escolástico desses operadores do direito. A critica 
do discurso dos atores do campo juridico As vezes levava o movimento 
Critica do Direito a esquecer que, independentemente da anto-consciencia dos 
atores sobre snas práticas, estes operadores eretivamente fuziam coisas. N este 
sentido, os criticos do direito estavam mais preocupados ero criticar o discurso 

12 Paria, José Eduardo, "A reforma do ensino jurídico", Revista Critica de Ciéncias Sociais, 
Coimbra, nov. 1986, (21): 45-68. 

13 Paria, José Eduardo & Campilongo, Celso. op. cil. supra nota 6. 
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nativo e em transfunnar as práticas vigentes no campo, do que em compreender 
a estru~Ao e o funcionamenro desse campo. Em outros termos, ao nAo 
liIlarem tanto do campo, qnanw para o campo, esses discursos transfurmam-se 
em contradiscursos, tendencia que, com certeza, deve-se ao mto desse movi­
mento analftico ser composto por pessoas que, mesmo marginalmente, estavam 
inseridas dentro do campo, participando de lulas pela defini~o do mesmo.14 

N este contexto, a sociologia do direito é rejeilada laDW pelo direito como 
pela sociologia. Ou, nas palavras de Claudio Souto e Solauge Souto: "a 
especializa9Ao sócio-jurídica continua a ser avaJiada negativamente pela maioria 
dos jurislas e dos sociólogos dentro das Universidades brasileiras. EnquaDW os 
primeiros continuam considerando a sociologia do direito como "sociologia", 
os segundos consideram-na como "direito". Conseqtientemente, nem os jurislas, 
nem os sociólogos consideram-se pessoalmente comprometidos com a sociologia 
do direito, disciplina que, na verdade, nAo consideram mnito importante" ." 

Afina!, nAo há como conciliar, através da expressAo "pesquisa sócio-jurf­
dica", utilizada na área dentro de urna proposla interdisciplinar, duas "tribos" 
tao direrentes como sociólogos e jurislas. Como observa Luis Eduardo Soares, 
a interdisciplinatiedade "soa ingenua", ao pretender aproximar tribos "com 
auto-imagens frequenternente indissociáveis de estigmatizantes projelados sobre 
os parceiros rivais" , já que, "separando as disciplinas, há mais do que objetos, 
conceitos, teorias, métodos, redes de alianl'a e competi9Ao, interesse e organi­
za90es institucionais; há valores, subculturas, psicologias diversas, quando nAo 
há anlagOnias".16 

14 No entaoto, será muita ingenuidade atribuir esse problema, decorrente do próprio modo de 
inservio dos "críticos do direito" no campo jurídico, a má fonnayio metodológica. ou seja, a velha 
disti~Ao entre a verdade e o erro, como simples questio de método. NAo é a toa que aioda no auge 
do movimento crítico do direito um historiador marxista politicamente orientado mas que 1110 tinha 
essa inseryao problemática no campo do direito podia valorizar a eficácia das suas práticas e 
reconhecer sua autonomia institucional mais do que a maioria dos chamados criticos do direito. 

15 Souto. Claudio & Souto. Solange. "Sociology of Iaw in Brazil: the recent ycara" In: Ferrari. 
Vincenzo, Developing Sociology o/ Law, Milano, Dott Giuffré, 1991. 

16 Soares, Luiz Eduardo, "F~ a coisa certa: o rigor da indisciplina", In: Borneny, Helena & 
Binnan, Patricia, As assim chamadas ciéncias sociais, Rio de Jamiro, UERJ: Re1ume Dumará, 
1991. 
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II. O CAMPO INTELECTIJAL 

Situado entre a sociologia e o direito, é posslvel afirmar que, ao contrário 
do que vem ocorrendo nos paises centrais, que apontun um balan~o entre as 
pesquisas teóricas e as pesquisas emplricas, a sociologia do direito brasileira 
caracteriza-se pela predominAncia de investig~oes emplricas, confurme com­
prova o mapeamento das obras publicadas no Brasil a partir do inlcio da década 
de oitenta, tendéncia, a1iás que, como aponta Rogelio Pérez Perdomo, coincide 
com o que vem ocorrendo na América Latina. 17 

1. A reflexáo teórica 

A predominAncia de pesquisas emplricas MO siguifica, em absoluto, a 
auséncia de reflex5es teóricas na sociologia do direito brasileira. 
Durante a década de oitenta, por exemplo, furam publicados os trabalhos de 
Claudio Souto com Solange Souto l

' e com Joaquim Falcao,19 Felipe 
Miranda Rosa,20 José Eduardo Faria,21 Nelson Saldanha22 e Joao Bap­
lista Herkenhoff,23 além do manual de Sergio Cavalieri Filho" e da discussao 
marxista sobre o direito, o poder e a opressao escrita por Roberto Aguiar. 25 

O levantamento da produ~¡¡o teórica da sociologia do direito no Brasil 
aponta para algumas caracterlsticas que devem ser incorporadas pelas reflexoes 
preocupadas com a sobrevivencia desta área. 

Em primeiro lugar, a literatura teórica da sociologia do direito brasileira 
fui produzida exclusivamente por juristas. (Aliás, segundo Claudio Souto e 
Solange Souto, '" o primeiro sociólogo do direito brasileiro teria sido Pontes de 

17 Perez Perdomo, Rogelio, op. cit. supra nota 9. 

18 Souto, Claudia & Souto, Solange, Sociologia do Direiro, Rio de Janeiro, Livros Técnicos e 
Científicos, 1981. 

19 Sooto, Claudia & Falcio, Joaquim, Sociologia e direito: leituras básicas de sociologia 
jurldica, Sao Paulo, Pioneira, 1980. 

20 Rosa, Miranda. Sociologia do direito, Río de Janeiro, Zahar, 1970. 

21 Paria, José Eduardo, SocioJogiajuridica: cn'se do direito e práxis política, Rio de'Janeiro, 
Forense, 1984. 

22 Saldanha, Nelson, Sociologia do Direiro, Sao Paulo, Revista dos Tribunais, 1980. 

23 Herkenhoff, Joao Baptista, Como aplicar o direifo, Rio de Janeiro, Forense, 1986. 

24 Cavalieri Filho, Sergio, ¿ Voci conhece sociologiajuridica?, Rio de Janeiro, Forense, 1987. 

2!S Aguiar, Roberto, Direilo. Poder e OpresslJo, sao Pauto, Alfa-Omega, 1980. 

26 Souto, Claudio & Souto, Solange. op. cir. supra nota 18. 
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Miranda, considerado o mais importante jurista brasileiro. Nao 11 toa, a grande 
maioria dessas obras fui publicada por urna das mais importantes editora 
jurídica existeute no pals). 21 

¡sto nao significa, no entanto, que os sociólogos nao estejam refletindo 
teoricamente dentro desse campo discursivo, mas que a rotol~ao de sens 
trabalhos como pertencentes 11 sociologia do direito tem sido evitada por aqueles 
com a~ao reconhecida nas ciencias sociais. Neste sentido, nao deixa de ser 
significatiw que a mais recente reflexao de sociologia do direito, que procura 
entender o direito por dentro como comunidade iuterpretativa, tenha sido 
produzida por um sociólogo que classifica o seu trabalho como sociologia 
hermeneutica sem qua!quer filia,ao a um campo de estodos definlwl como 
sociologia do direito.28 

Em segundo lugar, a maioria dessas obras, por serem dirigidas aos 
estudantes uniwrsitários, apresenta um caráter meramente didático. Entre a 
literatura nao didática, sobressaem as obras de José Eduardo Faria e Jooo 
Baptista Herkenhoff, a primeira urna coletAnea de textos que, escritos entre 
1978 e 1983, discutem a ordemjurídica brasileira em um momento de transi,ao 
democrática, e a segunda urna análise sobre a iuterpre1a\;i!o do direito. 

Por outro lado, chama a atell\;ao a op,ao funcioua!ista desta bibliografía 
-na qua! a reflexao de Roberto Agniar constitui a grande exce,ao- em um 
momento auge do marxismo brasileiro; Sao marcadamente funcionalistas as 
obras de Miranda Rosa, que anaiisam o renOmeno jurídico como mto social, e 
de José Eduardo Faria, como assume o autor na apresenta,ilo do livro. 

Por último, este rnapearnento demonstra que a sociologia do direito no 
Brasil, com raras exce\;Óes,29 nao acompanha as discussi\es mais contem­
porAneas produzidas no campo da disciplina. 

Apenas para citar um exemplo, apesar do Brasil ter publicado urna tradu,­
ao da "Sociologia do Direito" e da "Legitirna\;ilo pelo Procedimento" de Nildas 
LllbmnanD na década de oitenta -diga-se de passagem, mnito antes da FIall\;a 
conhecer estas obras traduzidas-, a discussao sobre a teoria da autopoiesis 
parece passar ao largo da sociologia do direito brasileira, para desaguar no 
campo da filosofía do direito. Neste sentido, vem se consolidando urna divisao 

27 A maioria das obras foi publicada pela Forense. 

28 Freitas, Renao Springer, "A margem das lógicas transcedentes: etnometodologia e teoria das 
decisOes judiciárias", Revista Brasileira de Cihtcias Sociais, Slo Paulo, fev. 1990, 5 (12): 70-87. 

29 Dentre as quais dcstacam-se as retlex6es produzidas por José Eduardo Paria e Celao 
Campilongo. 
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de trabalho entre as duas disciplinas, reservando-se il sociologia do direito a 
análise empírica da realidade social e da rela~iio estabelecida entre direito e 
sociedade e il filosofía do direito a reflexao teórica. O artigo de Willis Santiago 
Guerra Filho sobre a teoria da autopoiesis,3Q recentemente publicado na Revis­
ta Brasileim de Filosqfia, comprova esta hipólese. 

Em suma, a prodn~ao teórica da área direito e sociedade aponta para o 
mundo jurídico -ou melhor, para urna sociologia do direito dos juristas­
caracterizando-se, na maioria dos casos, por ser urna reflexao tradicional que 
nAo incorpora os debates mais amais. 

2. A pesquisa empirica 

Dedicada, portanto, basicamente il pesquisa empírica, a sociologia do 
direito brasileira compartilha os temas da sociologia do direito latino-americana 
identificados por Rogelio Pérez Perdomo,'1 confonne demonstra a produ~ao 
publicada na década de oitenta: 

a) Violéncia urbana 

Deixando-se de lado o inócuo debate sobre os campos da criminologia 
e da sociologia do direito, cbama a aten~ao o volume da produ~ao sobre os 
temas da violencia urbana e do sistema criminal, principalmente pelas análises 
publicadas na primeira metade dos anos oitenta. 

N o iimbito do Gf Direito e Sociedade, destacam-se as investiga~óes 

coordenadas por Sergio Adorno sobre a reincidencia penal em Sao Paulo, J2 as 
pesquisas que, a partir de métodos sociológicos ou antropológicos, furam 
realizadas por Luciano Oliveira, sobre o papel da pollcia do Recifu na resolu"ilo 
de conflitos,33 Roberto Kant de Lima sobre a cultura policial" e as reflexi'ies 

30 Guerra Filho, Willis Santiago, "O Direíto como sistema autopoiético", Reviua Brasileira €k 
Filosofia, Sao Paulo, julJago/set. 1991, 39 (163): 185-196. 

31 Pérez Perdomo, Rogelio, op. cit. supra nota 9. 

32 Adorno, Sergio et aUi, "Preso um día, preso toda a vida: a condi¡yao de estigmatizadO do 
egresso penitenciário", Temas IMESC, Sao PauIo, 1984, 1(2): 101-117. 

33 Oliveira, Luciano. "Polícia e classes populares", Ca€kmos Estudos Sociais, Recife, jan/julo 
1985, 1 (1), 85-96. 

34 Lima, Roberto Kant. "Cultura jurídica, práticas policiais: a tradicy10 inquisitorial", Revista 
Brasileira €k Ciénciax SOciais, Sao Paulo, ju!. 1989,4 (10): 65-84. 
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desenvolvidas, a partir da categoría de concilia9ao, por Gísálio Cerqueim Filho 
e Gizlene N eder." 

Nao podem, no entanto, ser esquecidas outIas pesquisas desenvolvidas por 
pesquisadores sem vínculo ao Gr, como Antouio Luis Paixáo,36 Boris Faus­
to" e Paulo Sergio Pinheiro, J8 que por diJi:rentes perspectivas analisam a 
criminaiidade e, principalmente, a organiza911o policial, Edmundo Campos" 
Julila Lemgruber'" e José Ricardo Ramalbo,41 sobre o sistema peuitenciário, 
Maria Vitória Benevides, sobre a violencia urbana no noticiário da imprensa e 
sobre linchamento como urna resposta popular ao problemas da violéncia 
urbana" e, em urna perspectiva mais antropológica, as análises de Alba Zaluar 
sobre a cultura do crime organizado nas áreas periféricas do Rio de Janeiro. 43 

É importante aiuda lembmr que, participando da agenda de quesilles 
públicas, o tema da violencia urbana fui apropriado por vários cientistas sociais 
bmsileiros (como RobertO da Matta, Jurandir Freire, Maria Aliee Rezende de 
Carvalbo, Bereuiee Cavalcante e outros), nao constitoindo uro objeto específico 
da área de reflexáo direito e sociedade. Em 07 3 outros termos,o tema da 
violencia urbana nao representa urna questllo construída dentro de uro campo, 
mas sim uro problema que emergiu no debate público (mídia, campanhas 
pollticas, cruzadas morais, etc.), tendo sido incorpomdo por difurentes áreas de 
reflexao como sociolo~ia, antropologia, ciencia polltica, históría, direito, 
medicina social, psicanálise, etc. A cría9ao do Núcleo de Estndos da Violencia, 

3S Cerqueíra Filho, Gisálio & Neder. Gizlene. Brasil: violencia e conciliafdo no dia a dia, 
Porto Alegre, Sergio Fabris, 1987. 

36 Paixáo, Antonio Luiz, "Crimes e criminasas em Belo Horizonte, 1932-1978",ln: Pinhe.iro. 
Pauio Sergio, Crime, violencia e potkr, Sao Paulo, Brasiliense, 1983; "A distribui~a:o da segura~ 
pública e a organiza~Ao policial". Revista da OABRJ, Río de Janeico, jul. 198522: 167-186; e 
Escritos Indignados, Sao Paulo, Brasiliense, 1984. 

37 Fausto, Bons, Crime e coridiarw: a cn'minali<uuIe em sao Paulo (1880-1924), Sao Paulo, 
BrasHiense, 1984. 

38 Pinheiro, Paulo Sérgio, "Polícia e crise política: o caso das polícias núlitares", In: Paoli, 
Maria Célia et alii, A violincia brasi[eira, Sao Paulo, Brasiliense, 1982. 

39 Coelho, Edmundo Campos. A oficina do diabo, Rio de Janeiro, Espa~o e Tempo, IUPERJ, 
1987. 

40 Lemgruber, Julita, Cemirério dos vivos, Rio de Janeiro, Achiamé, 1983. 

41 Ramalho, José Ricardo, Mundo do crime: a ort1empelo avesso, Rio de Janeiro, Graal, 1983. 

42 Benevides, Maria Victoria, Violéncia, pavo e polfcia, Sao Paulo, Brasilíense: CEDED, 1983; 
"Linchamentos: violéncia e 'justi~' popular". In: PAOLI, Maria Celia, op. cit. supra nota 38. 

43 Zaluar, Alba, A máquina e a revolla, Sao Paulo, Brasiliense, 1985. E, mais recentemente, 
Zaluar, Alba, "Teleguiados e chefes: juventude e crime", ReUgilJo e sociedatIe, Rio de Janeiro, 
¡SER, 1990. 

, 
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na Universidade de Sao Paulo, revela, por exemplo, a importancia acadernica 
que vem ganhando o tema da violencia no cenário brasileiro. 

b) Ensino jurídico 

Praticamente todo pesqnisador que trabalha no campo da sociologia do 
direiro no Brasil a partir de urna inse"ao institucional no sistema universitário 
desenvolveu algum tipo de pesquisa empirica sobre o ensino jurídico. Apenas 
exemplificativamente podem ser citadas as análises já publicadas de Teresa 
Mirailles,44 Joaquim Faleao," Edmundo Lima de Arruda," Horácio Wan­
derley Rodrigues,'7 Claudio Souro48 e José Eduardo Faria.49 

Ao se rornar um objeto de reflexAo necessária, o tema do ensino jurídico 
certamente pode ser utilizado como indicador do "auditório" virtual dos 
sociólogos do direiro: as fÍlculdades de direito. Vollada para urna análise interna 
-ou seja, para a institui9i\o na qnal é produzida- esta vertente nao representa 
apenas urna crítica ao lado escolástico do ensino do direiro, mas traduz o campo 
em que estes pesquisadores atuam e, em conseqüencia, o campo em que tem 
alguma possibilidade de interferencia. 

Inseridos assim, em um espa", institucional que atribui um caráter subver­
sivo a roda reflexao crítica sobre o direiro, a maioria destas pesquisas combate 
o caráter dogmático do ensino jurídico, que impede os alunos de pensarem 
criticamente a rela~¡¡o entre o direito e a sociedade,derendendo, por conse­
quencia, a implanla\:iio de um outro currículo para o curso de direito, com a 
introdu~ao de disciplinas mais reflexivas, como seria o caso, por exemplo, da 
própria sociologia do direito. 

Esta preocupa~ao sobre o ensino jurídico, no entanto, nao vem sendo 
acompanhada de pesquisas significatiws sobre os operadores do direito, ou 
seja, sobre advogados, ju.lzes, promotores, defensores públicos, etc., desta­
cando-se quase como exc~ao as análises de Joaquim Falcao sobre o advogado 

44 Miraites, Teresa & Falcio, loaquim, "Atitude dos professores e alunos do Rio de Janeiro em 
face ao ensino jurídico e sua reforma", In: Souto, Claudio & Faleao, Joaquim, op. cil. supra nota 
19. 

45 Paleao, Joaquim, Os advogados: ensino jurídico e mercado de rrabalho, Recife, Funday!o 
Joaquim Nabuco: Massangana, 1984. 

46 Arruda Junior, EdmundoLima de, Ensino jurídico e sociedade, Sao Paulo, Academica, 1989. 

47 Rodrigues, Horácio Wanderley, Ensinojuridico: saber e poder, Sao Paulo, Academica, 1988. 

48 Souto, Cláudio et alii, Mudanc:a social e menralidade jurídica, Recife, CNPq, 1989. 

49 Paria, José Eduardo, "A refonna do ensino jurídico", op. cit. 
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e sobre o bachare! em direito,50 de loao Baptistl Herkenhoff sobre o juiz 
do interior, '1 de Sérgio Adorno sobre o bacharel de direito na fuI1lla\Oao do 
Estldo Nacional" e a recentemente pnblicada obra de Roberto Aguiar sobre 
os advogados." 

III. ADMINISTRACAü DA JUSTlCA 

Sem dúvida o tema da administra,ao da jnsti,a constituí o núcleo central 
das análises da sociologia do direito brasileira, a tal ponto que já tivemos 
a oportonidade de afirmar em outra ocasiao," que o Brasil acompanha a 
tendéncia internacional detectlda por Boaventura de Souza Santos de constituí,­
ao de urna sociologia da administra>ao da jnsti,a." 

Impulsionada primeiraroente pelos movimentos sociais que se desenvol­
veraro no final da década de setentl no marco da redemocratiza,ao do país, as 
pesquisas empíricas sobre a administra>ao da jnsti~ concentraram-se na análise 
da ivadequa,ao do direito estltal para a resolu,ao dos confIitos coletivos entiio 
emergentes e do conseqüente sUlgimento de UIU direito nao oficial e de urna 
cultura jurfdica supos1amente mais aptos a resolver os conflitos de popul~es 
política, social e jurídicamente marginalizadas. 

Nestl linha de iñvestig~ao, a influencia da investiga,ao desenvolvida por 
Boaventura de Souza Santos no infcio da década de setentl em urna fuvela da 
cidade do Río de laneiro" é inegável, como se pode depreender das pesquisas 
realizadas por loaquim Palcao" e por A1exandrina Sobreira Moura" sobre 
os conflitos urbanos do Recite, a tentltiva de atuaIi.za>ao da análise de Boaven-

so Falcio, Joaquim, op. cit. supra nota 44. 

51 Herkenhotf. Joao Baptista. AjunflJo judiciária no interior, (pesquisa sócio-juridica empírica 
realizada no Espín'fo Sanro), S'¡¡o Paulo, Resenha Universitária. 1977. 

52 Adorno, Sergio, Os aprendizes do potkr, Rio de Janeieo, Paz e Terra, 1988 . 

.'13 Aguiar, Roberto, A crise da advocacia na Brasil, Sao Paulo, Alfa-Omega, 1991 . 

.Sol lunqueira, Eliane. A socioJogiajurldica brasileira arravés do espelho, Montpellier, mimeo., 
1991. 

55 Santos, Boaventura de Souza, "Introdu~o a sociologia da adminis~o da jlJstiya", In: 
Faria, José Eduardo (org.), Direito ejustifa: ajunfdosocial do Judiciário, Sio faulo, Atica, 1989. 

56 Santos, Boaventura de Souza, "The law of the oppressed: the construction and reproduction 
of legality in Pasargada", Law & Society Review, Denver, 1971, 12(1): 5-126. 

57 Faleao, Joaquim (org.), Canjlito de direilO de propriedadL: ;nvaslJes urbanas, Rio de Janeiro, 
Forense, 1894. 

58 Moura, A1exandrina Sobreira de, Te"a do Mangue: invas6es urbanas no Recife, Recife, 
Massangana, 1990. 
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tura desenvolvida por Eliane Junqueira e José Augusto de Souza Rodrigues" 
e a pesquisa de Maria Cecflia Mac Dowell dos Santos sobre os juizados de 
concilia~ao de Sao Paulo. ro 

Devem ainda ser mencionadas as investiga~oes desenvolvidas por Marga­
rida Maria Moura'! que, em urna perspectiva mais antropológica, analisou a 
resolu~ao de conflitos em urna comunidade ruraJ, por Luciano Oliveira e 
Affunso Pereira sobre a resolu,ao de determinados conflitos coletivos (de 
consumo, ecológicos ou trabalhistas) pela via administrativa," por José Ribas 
Vieira, sobre a resolu~ao coletiva de conflitos por associa~oes de moradores de 
bairros de classe média no Rio de Janeiro,63 e a clássica pesquisa coordenada 
por Miranda Rosa na década de setenta sobre a resolu,ao de determinados 
conflitos sociais. 64 

Apesar de ter, pela necessidade de ado~ao de algum critério de sele~ao, 
privilegiado as investig~oes publicadas -em livros ou em artigos- na última 
década, este rnapeamento permite algurnas conclusoes. 

Em primeiro lugar, nao deixa de ser interessante observaI que a sociologia 
do direito brasileira nao tem urna produ~¡¡o 07 3 significativa no campo de urna 
sociologia do direito de fumllia, ou mesmo de urna sociologia do direito do 
trabalho. Excluindo-se o terna do ensino jurídico que, como visto, é determina­
do pela própria diniímica interna ao campo, as duas temáticas mais desenvolvi­
das no campo das pesqoisas empíricas da disciplina furam a violencia urbana e 
a administra~¡¡o da justi~a. Neste sentido, considerando-se que estas questiies 
representam dois dos principais problemas enfrentados pela sociedade brasileira 
na última década, percebe-se que a disciplina -como ocorre aliás com os 

59 Junqueira, Eliane & Rodrigues, José Augusto de Souza, "A volta do parafuso: cidadania e 
violencia", In: Plastino, Carlos Alberto el alii, Dirdtos humanos: um (kbare necessário, Sao Paulo, 
Brasiliense, 1989. 

60 Santos, Maria Cecilia Mac Dowell dos, "Juizados infonnais de conciliayáo em Sao Paulo: 
sugestoes para a pesquisa sócio-jurídica", Revista da Onum dos Advogados do Brasil, Sao Paulo, 
verno 1989/90, (51): 104-126. 

61 Moura, Margarida Maria, "As relay6es sociais na fazenda: a lógica das a~6es judiciais", 
Oéncias Sociais Hoje -1984, Sao Paulo, ANPOCS, Cortez, 1984. 

62 Oliveira, Luciano & Pereira, AtTonso, ConjUros coletivos e acesso el jusri(:a, Recife, 
Fundayao Joaquim Nabuco, Massangana, 1988. 

63 Vieira, José Ribas, "Associayoes de moradores no Rio de Janeiro e o acesso ao Judiciário: 
a busca de um caminho democrático", Separata da Revista do 1RT, - 8a. Regiao. Belém, jul/dez. 
1984,17(33):43-51. 

64 Rosa, Miranda, Direiro e conjlito social, Rio de Janeiro, Zahar, 1981. 

DR ©, 1993 Instituto de Investigaciones Jurídicas



264 EUANEBo~OJUNQUEmA 

outros campos das ciencias sociais- escolhe por objeto as principais questí)es 
da sociedade que tem por rererente. 

Por outro lado, grande parte da produ~¡¡o publicada deriva nao da sociolo­
gia do direito de juristls, mas da sociologia do direito dos sociólogos, como 
Antonio Lniz Paixlio, Alba Zaluar, Paulo Sergio Pinheiro, Sergio Adorno, 
Margarida Maria Moura, Luciauo Oliveira, mnitos dos quais nunca fizeram 
parte do Gr Direito e Sociedade, provavelmente em ~ do estigma do 
Grupo demru da comunidade interpretativa das ciéncias sociais. 

A prese~a mais significativa de sociólogos no campo da pesqnisa empmca 
da área direito e sociedade, no entauto, longe de ser urna perspectiva animadora 
indica, pelo tratamento de temas que seriam inerentes A disciplina em outros 
espa~s institucionais -espa~s reconbecidamente das ciéncias sociais, corno o 
CEDEC (Centro de Estudos de Cultura ContemporAnea) e o CEBRAP (Centro 
Brasileiro de Análise e Planejamento)-, a resistencia dos profissionais das 
ciéncias sociais em se reconbecerem como sociólogos do direito, em razl\o da 
carga negativa desta rotul~¡¡o. 

Em terceiro lugar, urna das poucas institui~oes de pesqnisa nao universi­
tária que explicitamente assume estar trabalhaudo na área de reflexáo Direito e 
Sociedade é a Funda~o Joaquim N abuco, com as iuves~es realizadas por 
Joaquim Palcao, Luciano Oliveira, Mfunso Pereira e Alexandrina Moura, 
grupo que, diga-se de passagem, fundou o Gr Direito e Sociedade na ANPOCS 
com base tanto na autoridade individual de seus integrantes, como no peso 
institucional desse Centro de Pesqnisa. As atividades do Departamento de 
Pesqnisa da S~áo Río de Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil, que na 
segunda metade da década de oitenta parecia despontar como um novo pólo de 
produ~ao na área sofreram no inlcio dos anos noventa urna iuflexáo, demons­
trando nao apenas a dependéncia deste Departamento A polftica dos presidentes 
da entidade, como também a nao prio~ao, dentro do mundo jurídico, de 
discussoes pertiuentes A área direito e sociedade." 

Assim, sem outro vinculo institucional que nao os Departamentos de 
Direito das Universidades -onde se torna cada vez mais dificil desenvolver 
alguma espécie de pesquisa regular-, os juristls sociólogos do direito torna-

65 o Departamento de Pesquisa da OABIRJ desenvolveu-se principalmente na gestlo Nilo 
Batista, que havia inclusive fundado o Departamento na gesta~ anterior. Atualmente, mesmo tendo 
sido realizada, no período de 1989-90 uma pesquisa na área da propriedade rural, em funyio do 
Departamento ter sido dirigido por Miguel Pressburguer, as atividades do Departamento 
-que conta com apenas uma pesquisadora- limitam-se 80 apoio institucional a pesquisas que 
pesquisadores externos pretendam realizar. 
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ram-se cavaleiros andantes, solitários e hostilizados tanto pela sociología, 
quanto pelo direito. 

A. O sentido da orientar;iío 

Apesar do aspecto valorativo ser inerente as ciencias sociais, em raziio da 
existencía de urna "rela~íio simbiótica entre descri~o e avaIia~ao", onde as 
"próprias descricQes dos objetos de estudo tero implicacQes ideológicas" ," o 
carater militmte da sociologia do direito brasileira tende a ultmpassar os limiles 
aceitos pela comunidade interpretativa da ciencía social "normal". 

Em verdade, todas as análises sobre a sociologia do direito brasileira67 

-assim como sobre a sociología do direito latino-americana-'" concordam 
com o caráter militmte da produ~¡¡o desse campo intelectual. N este sentido, 
allesar de discordando dessa classifi~¡¡o, que terla valor meramente didático, 
José Eduardo Faria relembra que tero sido identificadas tres grandes vertentes 
nesta disciplina, a européia, de carater mais teórico, a norte-americana, de 
tradi~¡¡o empírica, e a latino-americana, de "postura marcadamente ideológi­
ca".69 

Aiuda que concordando com as restri~oes de José Eduardo Faria a esta 
rotul~¡¡o, é inegável que a sociología do direito brasileira pode ser considerada 
como urna "sociologie engajée" ou, segundo Robert Friedrich,70 urna sociolo­
gía profética, comprometida com urna determinada visao de mundo. 

Sem negar a existencia de análises que pretendem apenas compreender a 
realidade sem um compromisso mais explicito com alguma imagem da socieda­
de ideal, é inegável que a pressao das demandas sociais da realidade brasileira, 
aliada a influencia da "Critique du Droit" e do "Critical Legal Studies", 
movimentos que aportaram urna perspectiva marxista para a análise do direito, 
leve como resultado a predomináncía da sociología do direito "profética" sobre 
a sociologia do direito "sacerdotal". 

De inicio dirigida principalmente para a análise dos movimentos sociais, 
a partir da necessidade de delesa de direitos coletivos fundamentais, como O 

direito de moradia e o direi.to de uso da terra, atualmente a vertente "profética" 

66 Alexander, JetTrey, op. cil., supra nota 4, p. 8. 

67 Paria, José Eduardo & Campilongo, Celso, op. cit. supra nota 6. 

68 Pérez Perdomo, Rogelio, op. cit. supra nota 9. 

69 Paria, José Eduardo & Campilongo, Celso, op. cit. supra nota S. 

70 Friedrichs, Robert, Sociología de la sociología, Buenos Aires, Amorrortu, 1972. 
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da sociologia do direito tem se concentrado na investig~ao do que vem sendo 
denominado de direito alternativo (direito insurgente), consolidando a no,ao de 
plUlalismo jurfdico como categoria fundamental da ref\exiio sobre a rela,ao 
direito e sociedade em UIll país plmai como o Brasil. 

Este redirecionamento da produ,ao da sociologia do direito brasileira 
corresponde, de UIll lado, a perda de fur,a dos movimentos sociais nos últimos 
anos, e, de outro lado, ao crescimento do movimento de utiliza,ao alternativa 
de UIll direito tanto pelos servi¡;os jurfdicos populares de organiza,oes nao 
governamentais (ONGs) -como a AJUP (Institoto Apoio Jurfdico Popular) e o 
GAJOP (Gabinete de Assessoria as Organiza¡;Oes Populares)- como por 
determinados magistrados, reunidos principalmente no Movimento da Magistra­
tora para a Democracia. 

Assim, as principais ref\exoes deste novo "disCUlSO", que retoma Pasuka­
nis, Gramsci e, logicamente, Marx e pretende construir UIll "novo pensamento 
jurfdico", nao se.originam na Universidade, mas dos "jufzes alternativos", e 
dos coordenadores dos "servi¡;os legais alternativos". Em UIll ou outro caso, 
contando com um furte apoio institucional que garante canais de comunic~¡¡o 
-como as publica,oes da AJURIS (Associ~ao dos Julzes do Rio Grande do 
Sul), do GAJOP e do AJUP- objetiva-se construir um "outro direito" pela 
interven¡;iio dos advogados dos movimentos populares.7

! 

¡sto nao significa, no entanto, que a academia tenha se colocado a margem 
dessa reflexao. Mnito pelo contrário, é inegável que a vertente vem ganbando 
espa¡;o no meio académico, quer através de pesquisas-~ao (principalmente as 
realizadas pelo Núcleo de Estudos da Paz e Direitos Humanos, da Universidade 
Federal de Brasilia (UnB), que, coordenado por José Geraldo de Souza Junior, 
desenvolve o projeto "Direito Achado na Rua", com o objetivo de conscientizar 
juridicamente os movimentos populares), quer de análises mais teóricas, como 
a desenvolvida por José Eduardo Paria" e por Edmundo Lima de Arruda. 73 

A existí!ncia de publicac;Oes -como o livro Li<;5es de Direito Alternativo, já no 
segundo volume, e a Revista sobre Direito Alternativo- e a reali"",íio annal de 

71 Rech. Daniel, Direito insurgente: o direito dos oprimidos. Seminários, Rio de Janeiro, (14): 
3-5, out. 1990. 

72 Paria, José Eduardo, Jusura e canflito: os juízes emface dos novos movimentos sociais, Sio 
Paulo, Revista dos Tribunais, 1991. 

73 Arruda Junior, Edmundo Lima (org.). liriJes tú direito alrernaJivo, Slo Paulo, Academica, 
1991. 
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congressos sobre a temática confirmam a institucionali2ac;ao do tema nas 
fuculdades de direito.74 

Em suma, independentemente das criticas -dirigidas principalmente para 
o paradigma utili2ado por esta sociologia do direito "engagée", já que grande 
parte das reflexóes dos "julzes alternativos" e dos "servi90s jurídicos alterna­
tivos" parece desconhecer que o marxismo vem sendo substituido por outros 
instrumentos de anáJise, como O paradigma estrutural-funcionalista, o para­
digma organizacional e o paradigma sistemico-" que vem sendo reitas a esta 
reflexáo politicamente orientada, nao resta dúvida de que se trata de um 
movimento que vem conseguindo o que a reflexlio academicamente orientada 
nao alCall90u em mais de uma década de tentativa de legitimac;ao, ou seja, a 
institucionali2a9í1o essencia! para a sobrevivencia de um campo discursivo. 

IV. CONCLUSÁO 

Evidentemente, este ensaio nao pretende revelar o umco paradigma 
possível para uma sociologia da sociologia do direito, que pode comportar 
múltiplas perspectivas analíticas. 

Assim, se a exemplo de Robert Friedrich," assumimos inteiramente a 
responsabilidade pela primeira sociologia, no entanto, ero rela,ílo i'I sociologia 
do direito, a "responsabilidade é comum", comum alUdos nós que estamos 
empenhados em lular por um eSPa90 entre o fugo cruzado de sociólogos e 
juristas. Se somos "outsiders" 110 campo 07 3 institucional/im.lectual tanto das 
ciencias sociais como no do direito, a instiiucionali2a9í1o -entendida como nao 
submissílo as exigencias externas ao campo da disciplina, a autonomia das 
decisoes, a existencia de uma corounidade científica estruturada e reconhecida, 
a existencia de pesquisa como atividade permanente e de carreira profissio-

74 Estes congressos, organizados por uro determinado setor da Paculdade de Direito da 
Universidade de Santa Catarina tem tido grande repercussao. Em 1991, o congresso reuniu 1200 
pessoas, entre estudantes e profissionais do direito, já estando previsto, para agosto de 1992, outro 
encontro, este específicamente sobre o Direito do TRbalho Alternativo. Também a Pontificia 
Universidade Católica da Babia vero apoiando esta área, coro a realiza~ao de um seminário sobre 
o tema em maio de 1992. 

75 Esta é análise que vem sendo realizada, por exemplo, por André-Jean Amaud. Apud. 
Capeller, Wanda. "Entre o ceticismo e a utopia: a sociologia jurídica latino-americana frente ao 
debate europeo" , en Correas, Osear (editor), Sociología ¡urldiea en América latina, Ofiati, 1991. 

76 Friedrichs, Robert, op. cit. supra nota 70. 
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nal_71 desta disciplina talvez represente a única possibilidade, pela cria~ de 
canais próprios de interlocu~o e de instancias de prod~iio de conhecimento e 
de legitittJa9áo, de consoli~o e consagra9iio de direito e sociedade como uma 
área de reflexiio especifica. 

A distancia analítica necessária para produzir um discurso que ultrapasse 
os limites do jornalismo engajado pressupOe a institucionali7a~o de "programas 
de pesquisa" onde, independen/emente do jiat lux de qualquer ciencia normal 
completamente paradigmatWtda, pesquisadores possam ser socializados, onde 
possam ser estabelecidos determinados standards de qualidade teórica e metodo­
lógica, onde as pesquisas e as questtles por elas levantadas tenham uma conti­
nuidade mínima, dando, assim, it comunidade interpretativa envolvida com a 
sociologia do direito alguma organicidade. 

Ao contrário do que poderiam pensar os mais ávidos de participa~o, só 
poderá haver diálogo produtim com as questOes do presente colocadas pela vida 
social se o campo intelectual da disciplina possuir densidade necessária para 
refletir sobre suas questtles ao invés de ser atravessado por elas. 

Assim, as duas questOes básicas da sociologia do direito brasileira -a 
defini9iio dos interlocutores (do "audit6rio") dessa comunidade e o sentido da 
orien/a9iio das reflexiles da disciplina- resumem-se, em verdade, a apenas uma 
questao. A especificidade do direito como técnica e como arte, ancorada em 
uma fun\:iio social, leva a crer que na oP9iio academica os sociólogos sao os 
naturais interlocutores da disciplina, enquanto o "audit6rio" da OP9A0 politica­
mente orientada é furmado basicamente por juristas. 

Conclnindo, apesar de constitufrem dois esp39Qs com regras próprias de 
constru9áo de sens respectivos discursos, a Universidade e as ONOs constituem 
alternativas igna1mente válidas. No entanto, em razlio dos diJilrentes lugares que 
podem conduzir essas bifurc~es, torna-se cada vez mais urgente uma o~ 
entre o discurso academico e o discurso "engajé". A o~o depende de cada um 
de OOs. F39am suas apostas, senhores ... 

77 Olivcira, Lucia Lippi, .. A instituciona~o do ensino das ci&ocias sociais", In: Bomeny, 
Helena & Binnan, Patricia, op. dr., supra nota 16, p. SS. 
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